
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1760165 - RJ (2020/0240071-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
RENATA CARDOSO DURAN BARBOZA - RJ126682
RAFAEL DE AMORIM SIQUEIRA - RJ130888
CHRISTIANO DE JESUS LOURES DE PAIVA - RJ165053
BEATRIZ LEUBA LOURENÇO - RJ136410
JOÃO BAPTISTA DA SILVA NETO - RJ183519

AGRAVADO : LBROS COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA - RJ108628
ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - RJ134498
CAIO ALBUQUERQUE BORGES DE MIRANDA - RJ155426
RUAN CARVALHO BUARQUE DE HOLANDA - RJ186561
BEATTRIZ OLIVEIRA DE CARVALHO - RJ236585

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. VALIDADE DAS DISPOSIÇÕES INSERIDAS NO PLANO. SOBERANIA DA 
ASSEMBLEIA DE CREDORES. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.
2. A ingerência do Poder Judiciário nas decisões tomadas pela assembleia de credores limita-
se a averiguar possíveis distorções nas regras aplicadas ao plano recuperacional.
3. Concluindo a instância originária acerca da regularidade das disposições inseridas no plano 
de recuperação judicial, descabe a esta Corte Superior rever tal posicionamento, ante o 
impedimento imposto pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : LBROS COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL

ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA - RJ108628
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. VALIDADE DAS DISPOSIÇÕES INSERIDAS NO PLANO. SOBERANIA DA 
ASSEMBLEIA DE CREDORES. REVISÃO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MULTA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação 
quando a decisão recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito 
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.
2. A ingerência do Poder Judiciário nas decisões tomadas pela assembleia de credores limita-
se a averiguar possíveis distorções nas regras aplicadas ao plano recuperacional.
3. Concluindo a instância originária acerca da regularidade das disposições inseridas no plano 
de recuperação judicial, descabe a esta Corte Superior rever tal posicionamento, ante o 
impedimento imposto pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não comprovada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
5. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra 
decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 666-673), assim ementada:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VALIDADE DAS DISPOSIÇÕES INSERIDAS 
NO PLANO. SOBERANIA DA ASSEMBLEIA DE CREDORES. REVISÃO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM 
PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.
 

Nas razões recursais, o agravante reitera o argumento da violação aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/2015, afirmando que o Tribunal de origem não examinou questões 
referentes aos arts. 49, §§ 1º e 3º, e 50, § 1º, da Lei n. 11.101/2005.

Defende a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Impugnação às fls. 696-708 (e-STJ), pleiteando a agravada a aplicação da 
multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 498-
516), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação aos arts. 
85, caput, § 14, 90, 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015; 58, § 2º, 67, 84 e 149 da Lei 
11.101/2005; 104, 122, 166, II, 304 e 884 do CC/2002; e 1º da Lei 6.899/1981.

Documento eletrônico VDA37117194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/06/2023 17:24:17
Código de Controle do Documento: f9d0e630-a5d3-4888-97cc-421bbbc51b68



O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 550-556), situação 
que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 588-601), do qual, em decisão 
monocrática, esta relatoria conheceu para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 666-673).

Irresignado, o insurgente interpõe o presente agravo interno.

Todavia, o inconformismo não merece prosperar.

No apelo excepcional, o agravante defendeu a existência de omissão e 
deficiência na fundamentação do aresto prolatado pelo Tribunal originário.

Contudo, nos fundamentos expostos na decisão agravada, ficou constatada 
a ausência de violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Em relação ao tema, impende frisar que, segundo orientação jurisprudencial 
vigente no Superior Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na fundamentação quando a decisão 
recorrida está adequadamente motivada com base na aplicação do direito considerado 
cabível ao caso concreto, pois o mero inconformismo da parte com a solução da 
controvérsia não pode ser considerado como deficiência na prestação jurisdicional.

A esse respeito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. OBJETIVO DE 
REFORMA DA DECISÃO. INADEQUAÇÃO. TERCEIRO INTERESSADO. 
EQUIPARAÇÃO AO ASSISTENTE. ASSESSORIEDADE.
1. Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1.022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 
são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. O terceiro possui legitimidade para recorrer de decisão judicial quando não 
é parte, mas, para tanto, deve ter interesse jurídico no processo e atuará de 
forma análoga ao assistente.
3. A assistência simples segue o regime da acessoriedade, cessando se o 
assistido não recorre. Precedentes.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1909451/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/04/2022, DJe 19/04/2022)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ERRO 
MATERIAL. OCORRÊNCIA. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
1- Os embargos de declaração objetivam sanar eventual existência de 
obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no julgado (CPC, art. 
1.022), sendo inadmissível a oposição para rediscutir questões tratadas e 
devidamente fundamentadas na decisão embargada, mormente porque não 

Documento eletrônico VDA37117194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/06/2023 17:24:17
Código de Controle do Documento: f9d0e630-a5d3-4888-97cc-421bbbc51b68



são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2- Assiste razão à embargante ante a existência de erro material no acórdão 
recorrido, pois em seu dispositivo divergência entre o valor dos honorários 
indicado por extenso e o valor dos honorários indicado em algarismos 
arábicos, devendo prevalecer o primeiro.
3- Embargos de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de 
erro material.
(EDcl no REsp 1961480/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2022, DJe 07/04/2022)
 

Conforme bem assentado no decisum impugnado, o Tribunal de origem foi 
claro e assertivo quando atestou a validade das disposições inseridas no plano de 
recuperação judicial.

Portanto, apresentando a Corte local os fundamentos necessários ao 
deslinde da controvérsia, não há falar em afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

Quanto à regularidade dos termos estabelecidos para o plano de 
soerguimento, o Tribunal a quo reconheceu a validade dos termos, entendendo que, 
em virtude da soberania das decisões tomadas pela assembleia de credores, a 
incumbência do Poder Judiciário estaria limitada à verificação de possíveis abusos 
cometidos durante o processamento do plano recuperacional.

Importa ponderar que esse posicionamento encontra amparo na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme se verifica dos seguintes 
precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. CONTROLE JUDICIAL DE LEGALIDADE DO 
PLANO. VIABILIDADE ECONÔMICA DO PLANO DE RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. AVALIAÇÃO SOBERANA DA ASSEMBLEIA GERAL DE 
CREDORES. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
OFENSA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS. SÚMULA N. 284/STF. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "No processo recuperacional, são soberanas as decisões da assembleia 
geral de credores sobre o conteúdo do plano de reestruturação e sobre as 
objeções/oposições suscitadas, cabendo ao magistrado apenas o controle 
de legalidade do ato jurídico, o que decorre, principalmente, do interesse 
público consubstanciado no princípio da preservação da empresa e 
consectária manutenção das fontes de produção e de trabalho" (REsp n. 
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1.587.559/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 06/04/2017, DJe 22/05/2017).
3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. A deficiência na fundamentação do recurso, de modo a impedir a 
compreensão da suposta ofensa ao dispositivo legal invocado, obsta o 
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.833.120/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 21/6/2022.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CONTROLE JUDICIAL DE LEGALIDADE DO 
PLANO. SOBERANIA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES PARA 
AVALIAR A VIABILIDADE ECONÔMICA DA PROPOSTA. PLANO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DEVIDAMENTE APROVADO PELO ÓRGÃO. 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não obstante a possibilidade de o Poder Judiciário efetuar o controle de 
legalidade em abstrato do plano de recuperação judicial, constitui 
competência da Assembleia Geral de Credores examinar a viabilidade 
econômica da sociedade empresária e deliberar sobre os termos da proposta 
apresentada, inclusive restringindo interesses dos titulares de cada classe de 
créditos em prol de objetivo maior, sob pena de tornar inviável a 
reestruturação da pessoa jurídica em crise, redundando em sua provável 
falência e prejuízos ainda mais amplos.
3. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, a concessão de prazos 
e descontos para pagamento de créditos insere-se dentre as tratativas 
negociais passíveis de deliberação pelo devedor e pelos credores quando da 
discussão assemblear sobre o plano de recuperação apresentado (REsp 
1.660.313/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, j. 
15/8/2017, DJe 22/8/2017).
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.828.635/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021.)

Ademais, constata-se que a modificação do entendimento inserido no aresto 
recorrido, a fim de afastar o reconhecimento da regularidade das regras estabelecidas 
para o plano de recuperação judicial, esbarra no óbice imposto pelas Súmulas 5 e 
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7/STJ.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. APROVAÇÃO DO PLANO. ASSEMBLEIA DE 
CREDORES. LEGALIDADE. DECISÃO. SOBERANIA. INSURGÊNCIA. 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA CREDORA. REQUISITOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
REEXAME. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. Considera-se deficiente de fundamentação o recurso especial que, apesar 
de apontar o preceito legal tido por violado, não demonstra, de forma clara e 
precisa, de que modo o acórdão recorrido o teria contrariado, circunstância 
que atrai, por analogia, a Súmula nº 284/STF.
4. A jurisprudência firmada neste Tribunal Superior é firme no sentido de que 
a assembleia de credores é soberana em suas decisões no tocante ao plano 
de recuperação. No entanto, as deliberações desse plano estão sujeitas aos 
requisitos de validade dos atos jurídicos, bem como ao controle judicial.
5. No caso dos autos, o tribunal de origem concluiu, com amparo no contexto 
fático dos autos, que o plano aprovado atende aos interesses da maioria dos 
credores.
6. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pela parte agravante exigiria exceder 
os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e 
do plano de recuperação apresentado, procedimentos vedados em recurso 
especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.938.258/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022.)
 

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão recorrida.

No tocante à incidência da multa disciplinada pelo art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, esta Corte Superior tem entendido que o não conhecimento ou a 
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa, 
tornando-se imprescindível para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Confira-se:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE 
COMPRA E VENDA. INADIMPLEMENTO. PROMISSÁRIO COMPRADOR. 
EXECUÇÃO. DIREITOS SOBRE O IMÓVEL. PENHORA. POSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Na hipótese dos autos, mostra-se possível a penhora de direitos do 
executado sobre o imóvel diante da não apresentação de outros bens 
passíveis de garantir a execução. Ademais, a ocupação do imóvel por 
diversos anos sem pagamento do preço caracteriza o enriquecimento sem 
causa do comprador.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, 
sendo indispensável o nítido não cabimento do recurso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1698668/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, DJe 12/02/2021)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
BEATRIZ LEUBA LOURENÇO - RJ136410
JOÃO BAPTISTA DA SILVA NETO - RJ183519

AGRAVADO : LBROS COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA - RJ108628

ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - RJ134498
CAIO ALBUQUERQUE BORGES DE MIRANDA - RJ155426
RUAN CARVALHO BUARQUE DE HOLANDA - RJ186561
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492

ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
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RENATA CARDOSO DURAN BARBOZA - RJ126682
RAFAEL DE AMORIM SIQUEIRA - RJ130888
CHRISTIANO DE JESUS LOURES DE PAIVA - RJ165053
BEATRIZ LEUBA LOURENÇO - RJ136410
JOÃO BAPTISTA DA SILVA NETO - RJ183519

AGRAVADO : LBROS COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : BERNARDO ANASTASIA CARDOSO DE OLIVEIRA - RJ108628

ANDRÉ LUIZ OLIVEIRA DE MORAES - RJ134498
CAIO ALBUQUERQUE BORGES DE MIRANDA - RJ155426
RUAN CARVALHO BUARQUE DE HOLANDA - RJ186561
BEATTRIZ OLIVEIRA DE CARVALHO - RJ236585

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de junho de 2023

Documento eletrônico VDA37234100 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/06/2023 00:08:31
Código de Controle do Documento: c13e5a47-a1ba-4770-a478-6bb594175e45


